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1º RETIFICAÇÃO 

EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA Nº 024/2024 

 

Processo Administrativo n° 055/2024. 

Modalidade Pregão Presencial nº 008/2024. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DE PSIQUIATRIA PARA O PERÍODO DE 12 

MESES, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO.  

Tipo: Menor preço global. 

Data e horário para a entrega de envelopes: 06 de setembro de 2024, ÀS 

13H45MIN. 

Data e horário da Abertura da Sessão: 06 de setembro de 2024, ÀS 14H00MIN. 

 

DAS DISPOSIÇÕES PREÂMBULARES  

MÁRIO LUCIANO ROSA, Prefeito da cidade de Salto Grande, Estado de São Paulo, no 

uso das suas atribuições legais, torna público que às 06 de setembro de 2024, ÀS 

14H00MIN, no situada Avenida Rangel Pestana, nº 449, nesta cidade, será realizada a 

sessão de abertura da licitação pública na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 

008/2024, do tipo "MENOR PREÇO GLOBAL”, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DE 

PSIQUIATRIA PARA O PERÍODO DE 12 MESES, CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA ANEXO. 

I- EMBASAMENTO LEGAL 

O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei 

Federal n°. 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal 2.487 de 14 de agosto 

de 2023, e da Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014, e das demais normas complementares aplicáveis. 

Adota-se a forma presencial, com amparo no disposto no art. 176, inciso II da Lei 

Federal n°. 14.133/2021, restando informado que a sessão pública será registrada 

em ata e gravada em áudio e vídeo, nos termos do previsto no § 2º do art. 17 da 

Lei Federal n°. 14.133/2021. 

II - DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

A entrega dos documentos de credenciamento, Envelopes: Proposta de Preços e 

Habilitação se dará até as 06 de setembro de 2024, ÀS 13H45MIN, devendo os 

mencionados documentos serem protocolados na secretaria da administração.  
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III - DA SESSÃO E SUA CONDUÇÃO. 

A sessão do Pregão se iniciará às 06 de setembro de 2024, ÀS 14H00MIN e será 

conduzido pela pregoeira Sra. AMANDA LINDOLFO DOS SANTO (art. 8, § 5º da Lei 

Federal n°. 14.133/2021) 

IV - DA PUBLICIDADE E OBTENÇÃO DO EDITAL  

A publicação de extrato deste Pregão será publicada nos termos do § 1º do art. 54 da 

Lei Federal n°. 14.133/2021. 

A integra do instrumento convocatório estará disponível para download, no endereço 

eletrônico www.pmsaltogrande.sp.gov.br, podendo ser obtida ainda presencialmente no 

Departamento de Licitações e Contratos Avenida Rangel pestana, nº 449, Centro, Salto 

Grande-SP, telefone (14) 3378-1599, de segunda a sexta (em dias de expediente), das 

08h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h00min, ou ainda por solicitação via e-

mail: licitaçao@pmsaltogrande.sp.gov.br. 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DE PSIQUIATRIA 

PARA O PERÍODO DE 12 MESES,  conforme condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação empresas do ramo de atividade pertinente ao 
objeto licitado e que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste Edital. 

Não poderão disputar esta licitação: 

(a). Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

(b). Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

(c). Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

(d). pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

(e). aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

http://www.pmsaltogrande.sp.gov.br/
mailto:licitaçao@pmsaltogrande.sp.gov.br
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colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

(f). empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

(g). pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

(h). agente público do órgão ou entidade licitante; 

(i). pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

(j). Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

(k). Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO NA SESSÃO.  

 

DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER APRESENTADOS FORA DOS ENVELOPES  

 Nº 1 (PROPOSTA) E Nº 2 (HABILITAÇÃO). 

 

Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, deverão ser apresentados os 

seguintes documentos: 

3.1.1. REQUERIMENTO PARA FINS DE CREDENCIAMENTO, na forma do modelo 

abaixo: 

REQUERIMENTO PARA FINS DE CREDENCIAMENTO 

 

A empresa (...) inscrita no CNPJ sob nº (...), sediada na Rua (...), nº (...), bairro 

(...), cidade (...) Estado de (...), por seu representante legal (...), RG nº (...), CPF 

nº (...), vem por meio desta requerer seu credenciamento nesta licitação. 

Para tanto, DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório, inexistindo qualquer fato impeditivo de 

sua participação neste certame. 

 

Por ser esta a expressão da verdade, firmo a presente declaração sob as penas 
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da lei, para que produza os efeitos legais, ciente de que, se comprovadamente 

falsa a declaração, sujeitar-me-ei, na qualidade de declarante às sanções civis, 

administrativas e criminais previstas na legislação aplicável.  

 

(local), ......... de ............................... de 2024. 

........................................................... 

Assinatura do representante legal 

Nome do representante legal 

RG do representante legal 

 

3.1.2. O ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, em 

se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, e no caso de Microempreendedor Individual – MEI Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual. 

a) Os documentos descritos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor;  

b) Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 

quando a atividade assim o exigir, o Decreto de autorização e Ato de Registro ou 

Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente. 

3.1.3. COMPROVAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.  

3.1.3.1. SE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)  

a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), ficando a 

sua aceitação condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,  

3.1.3.2. SE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP):  

a) Certidão simplificada da Junta Comercial atestando a qualidade de 

Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP; OU Declaração de 

microempresa ou Empresa de pequeno porte, que deverá ser feita de acordo 

com o modelo abaixo, SUBSCRITA PELO REPRESENTANTE LEGAL DA 

EMPRESA. 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME OU EPP 

 

Salto Grande-SP, ..... de .............. de 2024. 
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A empresa (...), inscrita no CNPJ sob nº (...), sediada na Rua (...), nº (...), bairro 

(...), cidade (...), estado de (...), por seu representante legal ....................(nome 

completo), RG nº (...), CPF nº (...), DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo 

das sanções e multas previstas no ato convocatório, que se enquadra como (....) 

microempresa (...) empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento 

previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como que não possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro 

conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direitos previstos na 

supracitada legislação, no procedimento licitatório do PREGÃO PRESENCIAL 

Nº ___/2024, realizado pela Prefeitura Municipal de Salto Grande/SP.  

Declaramos ainda que no presente ano-calendário ainda não celebramos 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

Por ser esta a expressão da verdade, firmamos a presente declaração sob as 

penas da lei, para que produza os efeitos legais, ciente de que, se 

comprovadamente falsa a declaração, sujeitar-me-emos, na qualidade de 

declarantes às sanções civis, administrativas e criminais previstas na legislação 

aplicável.  

........................................................... 

Assinatura do representante legal 

 

3.2. QUANTO À REPRESENTAÇÃO NA SESSÃO: As licitantes poderão se fazer 

presente nas sessões decorrentes deste processo, por seus representantes legais ou 

por procuradores, observado o seguinte:  

 a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado), que estejam expressos no instrumento constitutivo da empresa 

apresentado na forma que trata o subitem 3.1.2, poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  

 b) Tratando-se de Procurador, deverá ser apresentado junto com os documentos 

de credenciamento instrumento público de procuração ou instrumento particular 

do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para 

formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 

interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; 

3.2.1. O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá 

identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto.  
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a) Serão considerados documentos de identidade os seguintes: carteiras 

expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, 

pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras 

expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, 

conselhos etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais do 

Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei 

federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de 

habilitação (somente o modelo com foto). 

3.3. A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 

presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 

documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de 

negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de 

interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, 

que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do 

menor preço. 

3.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, 

sendo que cada um deles poderá representar apenas uma licitante credenciada.  

3.5. O CREDENCIAMENTO SE DARÁ ATÉ ÀS 08H45MIN DO DIA 02 DE FEVEREIRO 

DE 2024. 

3.6. Não atendido os requisitos de credenciamento, estará a licitante automaticamente 

excluída, independentemente do conteúdo dos envelopes. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO. 

4.1. A Sessão para o recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de 

preços e os documentos de habilitação dos proponentes, será pública, dirigida pela 

pregoeira nomeado no preâmbulo deste Edital e realizada de acordo com a legislação 

que rege a matéria e em conformidade com este edital e seus anexos, na data, local e 

horário indicados no preâmbulo. 

4.2. Na mesma data, local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados 

deverão comprovar, através de instrumento próprio, poderes para formulação de 

ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame, conforme 

anteriormente disposto neste edital. 

4.3. Declarada a abertura da sessão pela pregoeira, não mais serão admitidos novos 

proponentes, passando-se imediatamente ao recebimento dos envelopes contendo, em 

separado, a proposta de preço e os documentos de habilitação, em envelopes opacos, 

lacrados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em 

caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
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ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO GRANDE – SP. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024. 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2024. 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: (...) 

CNPJ: (...) 

 

ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO GRANDE – SP. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024. 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2024. 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: (...) 

CNPJ: (...) 

4.4. Proceder-se-á, em seguida, à abertura dos envelopes contendo as propostas de 

preço, que serão conferidas e rubricadas. 

4.4.1. Caso o envelope com a indicação externa "PROPOSTA DE PREÇO" não 

possua o conteúdo exigível neste procedimento licitatório, estará o licitante 

automaticamente excluído, independentemente do conteúdo do outro envelope. 

4.5. Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 

4.6. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório 

competente ou por servidor desta administração. 

5. PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 01) 

5.1. O ANEXO II DEVERÁ SER UTILIZADO PREFERENCIALMENTE PARA A 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL, devendo este ser digitado, impresso 

ou preenchido a mão de forma legível, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, 

sem cotações alternativas, datado e assinado pelo representante legal da licitante ou 

pelo procurador.  

5.2. Deverão estar consignados na proposta: 

5.2.1. A denominação da pessoa jurídica, número do CNPJ, endereço/CEP, 

telefone/fax, e-mail da licitante, local e data; 
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5.2.2. Preços unitário e total dos itens em algarismos com no máximo duas 

casas decimais, expressos em moeda corrente nacional, incluindo, além do 

lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais 

encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com 

a integral execução do objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer 

encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

5.2.3. Indicação de marca, modelo/referência (no que for aplicável) dos itens 

ofertados;  

5.2.4. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados 

a partir da data de sua apresentação;  

5.2.6. Declaração impressa na proposta de que: 

(a) Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e 

despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta 

licitação; 

(b) Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as 

cláusulas e condições do Edital e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas complementares que 

disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for 

pertinente. 

(c) Declara, sob as penas da lei, que tem condições de executar a quantidade 

estabelecida no prazo assinalado, independentemente dos demais compromissos de 

fornecimento porventura existentes, bem como que fornecerá o material de acordo com 

as especificações técnicas (Anexo I do Edital). 

5.3. Não serão admitidas, posteriormente à apresentação das propostas comerciais, 

alegações de enganos, erros ou distrações, como justificativas para desistência ou 

quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer 

natureza.  

5.4. O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá ser apresentado com precisão de 

duas casas decimais. 

5.5. Todos os preços que compõe a proposta comercial deverão ser 

rigorosamente compatíveis com os valores médios estabelecidos neste edital 

sob pena de desclassificação da proposta. 

5.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, 

seja com relação a prazo e especificações do objeto ofertado ou qualquer condição que 

importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações 

destinadas a sanar evidentes erros formais. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02) 
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6.1. Para a habilitação todas licitantes, inclusive as microempresas e empresas de 

pequeno porte, deverão apresentar a DOCUMENTAÇÃO COMPLETA, em envelope 

opaco, lacrado e rubricado no fecho, na seguinte conformidade:  

6.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.1.1.1. Para a comprovação de habilitação jurídica deverão ser apresentados: 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário 

individual (ou cédula de identidade em se tratando de pessoa física 

não empresária);  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de 

sociedade empresária; 

Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, 

tratando-se de sociedade empresária;  

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, 

acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

d) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no 

país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir 

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

(CCMEI),. 

6.1.1.2. Os documentos de habilitação jurídica não precisarão 

constar do Envelope nº 2 - Habilitação se tiverem sidos 

apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL. 

6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda - CNPJ. 

6.1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 

Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.  

6.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão 

Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, já 

contemplando as contribuições sociais (CND-Federal). 

6.1.2.4.  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio 

ou sede da licitante, mediante a apresentação de Certidão de 
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Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de 

Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou 

declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante 

legal da licitante, sob as penas da lei (CND-Estadual).  

6.1.2.5.  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos Mobiliários (CND-Municipal).  

6.1.2.6.  Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF-FGTS).  

6.1.3. REGULARIDADE TRABALHISTA 

6.1.3.1.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT) ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de 

Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução 

Administrativa TST nº 1470/2011.  

6.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

6.1.4.1. Certidão negativa de FALÊNCIA, CONCORDATAS, 

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

6.1.4.1.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for 

positiva, deve a licitante apresentar comprovante da 

homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 

recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

6.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.1.5.1. Atestado(s)/certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, 

em nome da licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado que comprove(m) o fornecimento anterior pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação, com caracterização do bom 

desempenho da licitante. 

6.1.5.1.1 O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) 

em papel timbrado, original ou cópia reprográfica autenticada, assinado(s) 

por autoridade ou representante de quem o(s) expediu, com a devida 

identificação, não lhe sendo exigido prazo de validade. 

6.1.5.1.2 Certificação de inscrição no Conselho Regional de Medicina, 

CRM, que o profissional integra. 
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6.1.5.2. Registro ou inscrição da empresa no CRM – Conselho 

Regional de Medicina de sua região, nos termos do estipulado no 

artigo 1º da Lei 6.839/80 combinado com artigo 3º da Resolução n.º 

1.980/2011, do Conselho Federal de Medicina (CFM). 

6.1.6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, sob as penas da Lei, 

conforme o disposto no artigo. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e 

inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua 

habilitação inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o 

Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito 

suspensivo, por ato de improbidade administrativa; 

c) Declaração de que a licitante não possui sanções vigentes previstas no 

inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, no âmbito da 

Administração Pública Direta e indireta do Município de São Paulo e no 

inciso IV do mesmo artigo, no âmbito de quaisquer entes federativos. 

d) Em se tratando de ME e EPP, declaração de observância e 

atendimento aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 

14.133/21; 

e) Declaração e que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

desclassificação. 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

6.1.6.1. As declarações supra deverão ser elaboradas em papel timbrado e subscritas 

pelo representante legal da licitante, sendo recomendada a utilização do modelo 

constante no ANEXO III do presente Edital, facultando-se a elaboração de declarações 

individualizadas. 

6.2.  DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

6.2.1. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de 

cópia, autenticada por cartório competente, ou autenticado perante agente da 

Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade 

por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
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6.2.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 

substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões.  

6.2.3. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, o 

município aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.  

6.2.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz.  

6.2.4.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 

participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 

documentação de ambos os estabelecimentos.  

6.2.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar 

declaração conforme modelo estabelecido em anexo deste Edital visando ao exercício 

do direito de preferência e fruição do benefício de habilitação com irregularidade fiscal 

e trabalhista, previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 

alterações, e apresentada, preferencialmente, FORA dos Envelopes nº 1 

(Documentação) e nº 2 (Proposta Comercial). 

6.2.5.1. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do 

contrato, porém, será obrigatória a apresentação durante a fase de habilitação dos 

documentos exigidos neste subitem, ainda que os mesmos veiculem restrições 

impeditivas à referida comprovação. Havendo alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério deste Município, para a regularização da documentação, com emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não 

regularização da documentação implicará na decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes 

remanescentes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 

licitatório.  

6.3. A obtenção de benefícios de que trata o item 6.2.5, fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. (Art. 4º, Lei 14.133/2021)  

7. PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS e HABILITAÇÃO  

7.1. No horário e local indicados neste Edital será aberta a sessão pública, iniciando-se 

pela fase de credenciamento dos licitantes interessados em participar deste certame, 
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ocasião em que serão apresentados os documentos indicados no item “3.1” deste 

Edital. 

7.2. Encerrada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão a Pregoeira os 

envelopes nº 1 e nº 2, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços e a 

Documentação de Habilitação.  

7.3. O julgamento será feito pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital.  

7.3.1. Havendo divergência entre os valores totais do lote, e a totalização dos 

valores dos itens que compõem o lote, prevalecerá o resultado obtido com a 

totalização dos preços ofertados para os itens. As correções efetuadas serão 

consideradas para apuração do valor da proposta.  

7.4. A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  

a) Cujo objeto não atenda às especificações, quantidades, prazos e condições fixados 

neste Edital;  

b) Que os preços dos itens estejam acima do valor médio unitário estabelecido neste 

edital; 

c) Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital;  

d) Que apresentem preços total ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria 

licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;  

7.5. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances;  

7.6. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas a formular lances 

de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os 

demais, em ordem decrescente de valor.  

7.7. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do 

último valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada, em ambos os 

casos, a redução mínima entre eles, abaixo estabelecida, aplicável, inclusive, em 

relação ao primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando 

ocorrerem dois ou mais lances do mesmo valor.  

7.7.1. A REDUÇÃO MÍNIMA ENTRE LANCES SERÁ DE R$ 10,00 (DEZ 

REAIS. 

7.8. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 

dessa etapa declinarem da formulação de lances.  
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7.9- Será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e 

empresas de pequeno porte, que apresentarem propostas iguais ou até 5% 

(cinco) por cento) superiores à proposta primeira classificada; (art. 44 § 2º e art. 

45 da LC 123/2006). 

7.9.1- Dentre aquelas que satisfaçam as condições previstas no subitem 7.9, a 

microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame; 

a) Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e 

apresentar nova proposta; 

b) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 

estabelecido no subitem 7.9, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova 

proposta; 

b1) Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que 

apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação. 

7.9.2- O exercício do direito de preferência somente será aplicado se a melhor 

oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte; 

7.9.3. A obtenção de benefícios de que trata o item 7.9 fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. (Art. 4º, 

Lei 14.133/2021)  

7.9.3- Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, serão convocadas as remanescentes cujas propostas se encontrem no 

intervalo estabelecido no subitem 7.9, na ordem classificatória, para o exercício 

do direito de preferência; 

a) Na hipótese da não contratação da microempresa e empresa de pequeno 

porte, e não configurada a hipótese prevista no subitem 7.9.3, será declarada a 

melhor oferta aquela proposta originalmente vencedora do certame. 

7.10. Após a fase de lances serão classificadas na ordem crescente dos valores, 

considerando-se para estas, o último preço ofertado.  

7.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante 

desistente às penalidades legais cabíveis.  
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7.12. A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 

redução do preço.  

7.13. Após a negociação, o Pregoeiro EXAMINARÁ A ACEITABILIDADE do menor 

preço, decidindo motivadamente a respeito.  

7.13.1. Serão aceitáveis as ofertas que não ultrapassem o valor médio total global do 

item, apurado segundo pesquisa de preços.  

7.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará a Pregoeira ao 

julgamento da habilitação, conforme o item 7.17 deste Edital.  

7.15. Se a oferta não for aceitável, a pregoeira, respeitada a ordem de classificação, 

examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 

sobre a sua aceitabilidade e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 

aceitável, passando então à fase de habilitação. 

7.16. Analisadas todas as ofertas, em não se obtendo um preço aceitável a pregoeira 

fracassará o lote.  

7.17. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DA LICITANTE.  

7.17.1. Depois de classificadas e ordenadas às propostas, a etapa seguinte do 

julgamento consistirá na análise dos documentos de habilitação dos licitantes.  

7.17.2. A pregoeira procederá à abertura do envelope da documentação de habilitação 

do autor da proposta classificada em primeiro lugar, para verificação do atendimento 

das exigências estabelecidas neste Edital. 

7.17.2.1. Para habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, não será 

exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação de 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta(s) apresente(m) alguma restrição. 

7.18. Se a proposta classificada em primeiro lugar não atender aos requisitos de 

habilitação, a pregoeira fará a abertura do envelope da documentação da autora da 

proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que uma oferta e 

sua autora atendam, integralmente, os requisitos do Edital, sendo então a licitante 

declarada vencedora.  

7.19. As empresas que não atenderem aos requisitos de habilitação estarão sujeitas às 

penalidades previstas neste edital na legislação.  

7.20. Todos os documentos do(s) licitante(s) habilitado(s) serão colocados à disposição 

dos presentes para exame e rubrica, podendo qualquer licitante manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer.  

7.21. A pregoeira poderá pedir esclarecimentos e promover diligências em qualquer 

fase da licitação e sempre que julgar necessário elucidar ou complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar originariamente de um dos envelopes.  
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7.22. A ausência de alguma informação em documento exigido poderá ser suprida pela 

pregoeira, se os dados existirem em outro documento ou disponíveis por meio 

eletrônico. 

7.23. A licitante habilitada nas condições do subitem 7.17.2.1, deverá comprovar sua 

regularidade fiscal, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de 

débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério do município.  

7.23.1. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 

acima implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções legais, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão 

pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 

7.24. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame; 

7.25. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a 

habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade fiscal, a pregoeira, respeitada a 

ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor valor, negociará 

com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 

condições de habilitação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma oferta 

aceitável cujo autor atenda às condições do Edital, caso em que será declarado 

vencedor. 

7.26. Não havendo interposição de recurso ou decididos os eventualmente formulados, 

pela autoridade competente, a senhora pregoeira, adjudicará o objeto a licitante 

habilitada, que será convocado para assinar o contrato decorrente da licitação.  

7.27. Os envelopes fechados contendo a documentação de habilitação das demais 

licitantes ficarão à disposição para retirada, por 30 (trinta) dias, após a assinatura do 

contrato pela licitante habilitada. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não 

inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e 

do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 

preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor. 

8.2. As razões do recurso deverão ser protocoladas no Departamento de Licitações e 

Contratos Avenida Rangel pestana, nº 449, Centro, Salto Grande-SP, em dias de 

expediente das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h00min ou poderão ser 

realizados por forma eletrônica, pelo e-mail licitaçao@pmsaltogrande.sp.gov.br, no 

prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação. 

mailto:licitaçao@pmsaltogrande.sp.gov.br
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8.3 Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de 

divulgação da interposição do recurso. 

Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

8.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 

possam ser aproveitados. 

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, 

a qual poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

8.6. O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final 

pela autoridade competente. 

9. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para 

adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

10. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO. 

10.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante termo de 

contrato, a ser firmado entre as partes, conforme minuta anexa deste Edital. 

10.2. Para a formalização do ajuste a empresa adjudicatária do objeto da 

licitação deverá apresentar os documentos já exigíveis por ocasião da 

habilitação, deverá indicar o profissional médico que será responsável pela 

prestação dos serviços, informando, obrigatoriamente, o nome completo, número 

de inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM) e o número do Registro de 

Qualificação de Especialidade (RQE) na especialidade de Psiquiatria.  

10.2.1. Os documentos mencionados nesta cláusula deverão ser apresentados em 

cópias autenticadas ou no original, com prazo de validade em vigor na data da 

apresentação e serão retidos para oportuna juntada no processo administrativo 

pertinente à contratação. A assinatura do contrato ficará condicionada à 

apresentação dos referidos documentos, os quais deverão estar válidos e 

regulares perante o órgão de classe competente. 

10.3 O prazo para assinatura do Contrato será de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data da publicação da convocação da adjudicatária no Diário Oficial do Município, ou 

por outro meio hábil, tais como convocação pessoal, e ou por e-mail, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções descritas neste edital.  
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10.3.1. O prazo para formalização do ajuste, poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, desde que solicitado por escrito, durante seu transcurso e ocorra motivo 

justificado e aceito pela Administração. 

10.3.2 O Contrato deverá ser assinado por representante legal, diretor ou sócio da 

empresa, com apresentação, conforme o caso e, respectivamente, de procuração ou 

contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 

10.3 A licitante adjudicatária: 

 não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, 

a terceiros, sob pena de rescisão; 

b) deverá arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos 

empregados que participem da execução do objeto contratual. 

c) deverá enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários 

e/ou cooperados que participem da execução do objeto contratual. 

11 PRAZO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES. 

17.1. A Administração estabelecerá data certa para início da execução do serviço, 

conforme constar na Minuta de Contrato (Anexo) ou, excepcionalmente, por meio de 

Ordem de Início dos Serviços. 

11.1.1 O serviço deverá ser prestado de acordo com o ofertado na proposta, correndo 

por conta da contratada todas as despesas decorrentes da execução do objeto 

contratual. 

11.1.2. O prazo de execução do contrato terá duração de 12 meses, contados da 

data de início da execução, prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo 107 

da Lei n° 14.133, de 2021, desde que haja concordância das partes, o contratado 

haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia 

revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos termos previstos 

na minuta de contrato - Anexo deste Edital. 

11.1.3 Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá 

comunicar este fato por escrito à Contratante, com antecedência mínima de 90 

(noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob pena de incidência de 

penalidade contratual. 

11.1.4 A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da 

Administração, não gerará à Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. 

11.15. Não obstante o prazo estipulado no subitem 11.1.2, a vigência contratual nos 

exercícios subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição 

resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis 

Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas. 
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11.2 A DATA DE INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS será certificada pela 

unidade responsável pelo acompanhamento da execução contratual. 

11.3 Os serviços deverão ser iniciados conforme previsto na Ordem de Início, e 

deverão ser seguidas as orientações da fiscalização do ajuste. 

11.4 As condições gerais da prestação dos serviços tais como os prazos para entrega 

e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidas no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL 

11.5. As cláusulas relativas ao recebimento dos serviços e pagamento são as 

constantes da Minuta de Contrato, ANEXA AO EDITAL 

12. PENALIDADES 

12.1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

12.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do 

cumprimento da obrigação; e/ou, 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de 

fatos imputáveis exclusivamente à Administração. 

12.2 Ocorrendo recusa da adjudicatária em assinar o contrato, dentro do prazo 

estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o 

direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a 

Administração Pública, a critério da Prefeitura; 

12.2.1 Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver 

impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para 

tanto. 

12.3 À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em 

razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se 

microempresa ou pequena empresa não regularizar a documentação fiscal no prazo 

concedido para este fim, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão 

aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do subitem 12.2 ou declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza e gravidade da 

infração cometida e peculiaridades do caso em concreto. 
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12.4 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da 

Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação a 

multas serão aplicadas como segue:  

12.4.1 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do 

objeto. 

12.4.2 Multa de 20% (trinta por cento) sobre o valor da parcela executada, por 

inexecução parcial do ajuste. 

12.4.3 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de 

qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições 

desta cláusula. 

12.4.4 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste 

decorrente de culpa da Contratada. 

12.4.5 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, 

quando cabíveis. 

12.5 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos 

artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que 

deverá ser dirigido à ao Prefeito Municipal e ser protocoladas no Departamento de 

Licitações e Contratos Avenida Rangel pestana, nº 449, Centro, Salto Grande-SP, em 

dias de expediente das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h00min 

12.6 Não serão conhecidos recursos enviados por qualquer outro meio se, dentro do 

prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada. 

12.7 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer 

outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de 

qualquer condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste 

Edital. 

12.8 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por 

comissão, nos termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

12.9 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível 

for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

12.10. A aplicação das penalidades não impede o município de exigir o ressarcimento 

dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela licitante 

fornecedora. 

13. DA DOTAÇÃO  

13.1. Os recursos necessários para suporte do contrato, onerarão a seguinte dotação: 

02 – Executivo 
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02.08 – Fundo Municipal de Saúde 

10.301.0004 – Saúde 

10.301.0004.2.045 – Manutenção – Atenção Básica em Saúde 

Ficha 229 – 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

05 – Federal 

 

14. DA FISCALIZAÇÃO E À GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor e 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, observado o disposto no art. 117 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e o respectivo regulamento do Decreto Municipal 

2.487 de 14 de agosto de 2023 

15. A EXTINÇÃO DO CONTRATO  

15.1. Eventual extinção do contrato observará o disposto artigo 138 e 139 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021 

16. DOS ESCLARECIMENTOS e IMPUGNAÇÕES -(art. 164 da Lei Federal n°. 

14.133/2021) 

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133/ 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os termos do 

edital, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

16.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão serem protocolados no 

Departamento de Licitações e Contratos Avenida Rangel pestana, nº 449, Centro, Salto 

Grande-SP, em dias de expediente das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 

16h00min ou poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitaçao@pmsaltogrande.sp.gov.br  

16.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

16.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS  

mailto:licitaçao@pmsaltogrande.sp.gov.br
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17.1  No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

17.2.  As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de 

oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

17.3.  As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.4.  As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase do certame.  

17.5.  A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que 

trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penas e das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o 

devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a 

ser constatado durante o trâmite da licitação. 

17.6.  A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer 

alteração nos dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

17.7.  O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, 

demais normas complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos 

contratos e especialmente os casos omissos. 

17.8.  A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas 

previstas no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21 

17.9.  O Pregoeiro poderá promover diligências destinada à complementação de 

informações sobre documentos já apresentados, desde que se tratem de fatos 

existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade 

tenha expirado após a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

17.10.  Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro 

ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes. 

17.11.  Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, 

a Ata da licitação e o Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, 

independentemente de transcrição. 
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17.12.  Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de  Quaisquer 

das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

17.13.  A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, 

no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão. 

17.14.  Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face 

da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

17.15.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 

14.133/21 

17.16.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário do Pregoeiro. 

17.17.  Os atos relativos à licitação serão formalizados e registrados em processo 

administrativo pertinente ao certame. 

17.18.  O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos 

a publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Município de Salto Grande. 

17.19.  Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Ourinhos, Estado de São 

Paulo. 

17.20. Fazem parte integrante deste Edital: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo III - Minuta de Contrato Administrativo. 

Salto Grande-SP, 28 de agosto de 2024. 

 

 

MÁRIO LUCIANO ROSA  

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ÓRGÃO SOLICITANTE 

Departamento Municipal de Saúde 

 

1. OBJETO 

Contratação de Pessoa Jurídica Especializada na Prestação de Serviços de Psiquiatria 

1.1. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

A pessoa jurídica que se qualificar pelo processo administrativo que se visa será 
responsável pela prestação dos serviços médicos de psiquiatria da forma que segue. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNIDADE 

QUANT. 

MENSAL 

ESTIMADA 

QUANT. 

TOTAL 

ESTIMADA 

01 

Prestar consultas médicas de 

psiquiatria a todos os pacientes 

oriundos de toda rede de atenção 

primária deste Município, inclusive 

psiquiatria da infância e adolescência, 

efetuando a avaliação clínica dos 

pacientes e a prescrição de 

medicamentos. 

Consulta 50,00 600,00 

 
A quantidade mensal de consultas prestadas poderá variar, a depender das 
necessidades do Departamento Municipal de Saúde. 

1.2. DA NATUREZA DO OBJETO 

(x) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 16 
de dezembro de 2022. 

( ) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com 
características e especificações usuais de mercado. 

Trata-se de aquisição e contratação de serviço comum.  

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O direito à saúde é um direito social previsto na Constituição Federal de 1988 como um 

direito de todos e dever do Estado (art. 5º, 6º e 196 da Carta). Sua garantia deve ser 

feita por meio de políticas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos, bem como ao acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para sua 
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promoção, proteção e recuperação (art. 196 da Constituição Federal). 

 

O direito ao tratamento da saúde mental se enquadra nessa prescrição constitucional. 

Um profissional psiquiatra qualificado é capaz de prevenir ou mitigar doenças que 

muito afetam o cotidiano das pessoas e que podem levar a danos mais graves se não 

efetuados os tratamentos adequados. Esse serviço médico se mostra importante em 

um momento em que se vê um aumento de certos casos clínicos, como ocorre com os 

transtornos de neurodesenvolvimento, por exemplo. Faz-se necessário profissional que 

atenda a todos pacientes oriundos de toda a rede de atenção primária deste município, 

inclusive crianças e adolescentes, para, assim, melhor estruturar a rede de saúde 

municipal.  

3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 

3.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

(  ) Sim 

(x) Não 

3.2. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)? 

( ) Vistoria obrigatória  

( ) Vistoria facultativa  

(x) Não será exigida vistoria. 

3.3. Será admitida a participação de consórcios? 

( ) Sim 

(x) Não 

Justificativa:  

“Considerando as condições dos serviços exigidos conforme as “dimensões e 

complexidade do objeto”, não requer complexidade para que seja necessária a 

atuação de duas ou mais empresas consorciadas, eis que apenas uma empresa 

poderá prestar o serviço com a qualidade adequada e não  seria viável que duas 

empresas com objetos similares se reunissem em um consórcio para a prestação 

dos serviços licitados em virtude das dimensões e caracteristicas dos mesmos, 

razão pela qual resta justificada a inadmissão de Consórcios. 

 

 

3.4. Será admitida a participação de cooperativas? 

( ) Sim 

(x) Não 

Justificativa:  
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Conforme orienta a jurisprudencia do TCU, aplicada também aos municipios, é 

vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela natureza do 

serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, houver 

necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de 

pessoalidade e habitualidade, exatamente o que requer a contratação dos serviços 

ora licitados, por tal razão fica vedada a participação de cooperativas.  

 

3.5. Será admitida a subcontratação? 

( ) Sim 

(x) Não 

3.6. Do agrupamento de itens em lotes 

A aquisição/contratação se dará em lotes? 

( ) Sim 

(x) Não 

4. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de 
preços (para análise da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final 
de preços): 

(x) Sim 

( ) Não 

    Se sim, quais?  

 

4.2.  Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s): 

( ) Sim 

(x) Não 

 

4.3. Será exigida prova de conceito? 

( ) Sim 

(x) Não 

 

4.4. Será exigida carta de solidariedade? 

( ) Sim 

(x) Não 
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4.5. Será exigida garantia de proposta? 

( ) Sim 

(x) Não 

5. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

(a). Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

(b). Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

(c). Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

(d). Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

(e). Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

(f). Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz; 

(g). Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

(a). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ);  
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(b). Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, 

relativo à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do certame;  

(c). Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa, 

relativa a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa 

da União;  

(d). Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do 

domicílio do licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta 

licitação;  

(e). Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS);  

(f). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeito de Negativa.  

5.2.1.  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do 

contrato, porém, será obrigatória a apresentação durante a fase de habilitação 

dos documentos exigidos neste subitem, ainda que os mesmos veiculem 

restrições impeditivas à referida comprovação. Havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério deste Município, para a regularização 

da documentação, com emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. A não regularização da documentação implicará 

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, 

procedendo-se à convocação dos licitantes remanescentes para, em sessão 

pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório.  

5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

(a). Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante – (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

a. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a 

licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 

competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor 

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

(a).  Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 

Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, necessariamente em nome do licitante, que comprove a execução 

de serviços psiquiátricos 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO GRANDE 

ESTADO DE SÃO PAULO 

P O L O   D E   T U R I S M O   E   D E S E N V O L V I M E N T O 

 

 

 

Avenida Rangel Pestana, 449 – CEP 19920-007 – Fone/Fax (14)3378-9600 
Email - prefeitura@saltogrande.sp.gov.br -  Site: www.pmsaltogrande.sp.gov.br  

 
 

matriz ou da filial do fornecedor. 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

O(s) Atestado(s) ou certidão(ões) poderão ser objeto de diligência, a critério 
deste Município, para verificação de autenticidade de seu conteúdo, podendo 
a critério da administração serem requisitadas informações e documentos 
necessários à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, tais 
como, dentre outros documentos, cópia do contrato que tenha dado suporte à 
contratação e Notas Fiscais. 

(b). Registro ou inscrição da empresa no CRM – Conselho Regional de 

Medicina de sua região, nos termos do estipulado no artigo 1º da Lei 

6.839/80 combinado com artigo 3º da Resolução n.º 1.980/2011, do 

Conselho Federal de Medicina (CFM). 

 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Prazo de execução 

O prazo de execução será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual período nos 
termos da Lei 14.133/2021. 

6.2. Local, horário e endereço de execução.  

Os serviços médicos objeto deste contrato serão prestados na Unidade Básica de 
Saúde Cidinha Leite, situada na Rua Rui Barbosa, nº 999, Centro, CEP: 19920-033. 
O horário de atendimento será pactuado por escrito entre a CONTRATADA e o 
Diretor do Departamento Municipal de Saúde da CONTRATANTE, após a assinatura 
do contrato. Essa pactuação deverá considerar a necessidade de melhor atender ao 
interesse público, visando à adequação da agenda dos demais médicos especialistas 
que atuam na mesma unidade. Além disso, deverá ser respeitado o quantitativo 
mínimo de consultas estabelecido no presente contrato. 

6.3. Bens perecíveis 

( ) Não 

( ) Sim 

(x) Inaplicável   

6.4. Garantia de execução do contrato 

Será exigida garantia de execução do contrato, nos moldes do Artigos 96 a 102 da 
Lei nº 14.133/21. 

(x) Não 

( ) Sim 
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   6.5. Garantia do produto/serviço, manutenção e assistência técnica 

Dada a natureza dos serviços, não será exigida garantia dos serviços.  

7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

7.1 Da contratada 

Obriga-se a empresa vencedora: 

a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a 
vigência do Contrato, limitada ao quantitativo de cada item; 

b) à prestação dos serviços de acordo com as especificações constantes no 
Edital, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e 
especificações determinadas pela legislação em vigor,  e em conformidade 
com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Federal de Medicina; 

c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento da 
prestação dos serviços objeto do edital; 

d) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo 
contratante quando da prestação dos serviços; 

e) apresentar, sempre que for solicitado, documentos que comprovem a 
procedência do produto fornecido, assim como amostra para análise pela 
Administração, sem qualquer ônus adicional (quando aplicável); 

f) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do 
Contrato; 

g) manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação 
e qualificações exigidas na licitação; 

h) a estender aos Contratos objetos do processo os benefícios e promoções 
oferecidas aos demais clientes da contratada; 

i) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais 
causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos 
de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de 
segurança, quando da execução do objeto contratado; 

j) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de 
natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como 
emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, 
pertinentes à execução do objeto contratado; 

k) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com 
a contratante por todo o período de contratação; comunicando, 
imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 

7.1 Da contratante 

Obriga-se a Administração/Contratante: 

a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos 
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serviços prestados; 

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento 
estipulada na licitação e no Contrato; 

c) promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, 
sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as 
falhas e solicitando as medidas corretivas; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das 
especificações do contrato; 

e) observar para que, durante a vigência do Contrato, sejam cumpridas as 
obrigações assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a 
ser solicitados; 

h) demais condições constantes do edital. 
 

8. DO CONTRATO 

8.1. INSTRUMENTO CONTRATUAL 

(x) Somente por assinatura de contrato; 

 ( ) Autorização de Fornecimento + Contrato de garantia e assistência técnica; 

( ) Autorização de Fornecimento; 

( ) Outro. ___________________________________________________ 

8.2. VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) meses contados da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por até 
10 anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que haja 
concordância das partes, o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas 
obrigações, bem como a pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis 
com os de mercado, nos termos previstos na minuta de contrato - Anexo deste 
Edital. 

8.3. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

Gestor: 

Nome: Matheus Henrique Lobo de Oliveira 

Cargo: Diretor do Departamento Municipal de Saúde 

E-mail: saude@saltogrande.sp.gov.br  

    Fiscal: 

Nome: Mariley Ana Bargéri 

mailto:saude@saltogrande.sp.gov.br
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Cargo: Chefe da UBS Cidinha Leite 

E-mail: saude@saltogrande.sp.gov.br 
 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1 Prazos 

(a). Prazo de recebimento definitivo do objeto: 05 (cinco) dias úteis após o término 
do evento para qual fora realizado a contratação dos serviços; 

(b). Prazo de liquidação do documento fiscal: 10 (dez) dias, a contar da 
apresentação; 

Obs: Quando for constatada qualquer irregularidade no documento fiscal, será 
imediatamente solicitada à CONTRATADA carta de correção, quando couber, ou 
ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada para o município no 
prazo de 2 (dois) dias úteis. Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção 
no prazo estipulado, o prazo para pagamento será recontado a partir da data da sua 
apresentação. 

(c). Prazo de pagamento: 30 (trinta dias) após a liquidação do documento fiscal. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas correrão a conta da dotação: 

02 – Executivo 
02.08 – Fundo Municipal de Saúde 
10.301.0004 – Saúde 
10.301.0004.2.045 – Manutenção – Atenção Básica em Saúde 
Ficha 229 – 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  
05 – Federal 
 

11. DO VALOR ESTIMADO 

A presente contratação está estimada em R$ 190,00 (cento e noventa reais) por 
consulta prestada. A estimativa de despesa foi calculada conforme estabelecido no 
inciso IV do art. 23 da Lei 14.133/2021, ou seja, por meio de pesquisa direta com 3 
(três) fornecedores que atuam no segmento em nossa região. 

12. INFORMAÇÕES ADICIONAIS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As informações constantes deste referencial são suficientes a subsidiar a contratação 
pretendida.  

12 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1 Depois de celebrado o contrato, a CONTRATADA, como pessoa jurídica 
especializada na prestação de serviços médicos de psiquiatria, será responsabilizada 
administrativamente pelas infrações descritas neste Termo de Referência. 

12.1.1 A disciplina das infrações cometidas no procedimento licitatório deve observar o 

mailto:saude@saltogrande.sp.gov.br
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disposto no item 12 do Edital. 

12.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
CONTRATADA que: 

12.2.1. der causa à inexecução parcial dos serviços contratados; 

12.2.2. der causa à inexecução parcial dos serviços que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.2.3. der causa à inexecução total dos serviços contratados; 

12.2.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviços médicos 
contratados sem motivo justificado; 

12.2.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

12.2.6. praticar ato fraudulento na execução dos serviços contratados; 

12.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza na 
prestação dos serviços; 

12.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

12.2.9. prestar os serviços de forma inadequada ou em desacordo com as 
especificações do contrato, incluindo a falta de cumprimento do quantitativo mínimo de 
consultas estabelecido. 

12.3 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 
156 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar, e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa compensatória. 

Sanção de Multa 

12.4 Será aplicada MULTA MORATÓRIA nas hipóteses de atraso injustificado na 
execução dos serviços contratados, na seguinte forma: 

12.4.1. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por dia na hipótese de 
atraso na prestação dos serviços médicos contratados; 

12.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso 
superior a 3 (três) dias na prestação dos serviços médicos contratados; 

12.4.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias na prestação dos serviços médicos contratados; 

12.4.4. A ocorrência de atraso superior a 15 (quinze) dias incidirá multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor do contrato e poderá ensejar a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.5 A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento de 
obrigações contratuais ou nos casos decorrentes de atos praticados no procedimento 
licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, sendo estabelecida em razão do grau de importância da 
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obrigação desatendida, objetivando-se a compensação das eventuais perdas nas quais 
a Administração tenha incorrido. 

12.5.1. A multa compensatória será de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela 
dos serviços não executados na hipótese do subitem 12.2.1. 

12.5.2. A multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor contratado nas hipóteses dos subitens 12.2.2, 12.2.3, 12.2.4, 12.2.5, 
12.2.6, 12.2.7, 12.2.8 e 12.2.9. 

12.5.3. Na hipótese do subitem 12.2.1, a sanção de multa compensatória poderá atingir 
o percentual de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela dos serviços não 
executados. 

12.6 As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas. 

12.7 A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o 
disposto no art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.8 Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no 
prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do 
município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a 
critério da Administração. 

12.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

Sanção de Impedimento de Licitar e Contratar 

12.10 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada à CONTRATADA 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 12.2.2, 12.2.3 
e 12.2.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá a 
CONTRATADA de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta com o Município de Salto Grande, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
obedecida a seguinte gradação: 

12.10.1. Impedimento pelo período de até dois anos para infrações relacionadas ao 
subitem 12.2.2. 

12.10.2. Impedimento pelo período de até três anos para infrações relacionadas ao 
subitem 12.2.3. 

12.10.3. Impedimento pelo período de até um ano para infrações relacionadas ao 
subitem 12.2.4. 

Sanção de Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar 

12.11 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à 
CONTRATADA em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos 
subitens 12.2.5, 12.2.6, 12.2.7 e 12.2.8, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação: 

12.11.1. Declaração de inidoneidade de até cinco anos para infrações relacionadas ao 
subitem 12.2.5. 

12.11.2. Declaração de inidoneidade de até seis anos para infrações relacionadas aos 
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subitens 12.2.6, 12.2.7 e 12.2.8. 

12.12 Será aplicada a sanção de que trata o subitem 12.11 deste Edital nas infrações 
administrativas previstas nos subitens 12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar. 

Da Aplicação e do Cômputo da Sanção 

12.13 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

Processo Administrativo Sancionador 

12.14 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III do 
Decreto Municipal nº 2.487, de 14 de agosto de 2023. 

12.15 A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no item 
12, independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da 
prestação de serviço imposta à Administração. 

12.16 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

12.16.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor 
da multa, a diferença será descontada da garantia contratual, quando exigida. 

12.16.2. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a 
CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da comunicação oficial. 

12.16.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida 
ativa. 

12.16.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento 
da multa, a garantia deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contado da solicitação da CONTRATANTE. 

12.17 Em caso de rescisão contratual, serão aplicados os efeitos previstos no artigo 
139, incisos I e IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

12.18 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos da Lei nº 
14.133/21. 

13. INDICAÇÃO RESPONSÁVEL NO ÓRGÃO PELOS ENCAMINHAMENTOS DE 
EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES E/OU ESCLARECIMENTOS 

Nome: Amanda Lindolfo dos Santos 

E-mail: licitação.saltogrande@gmail.com  

Telefone institucional: (14) 3378-9600 

mailto:licitação.saltogrande@gmail.com
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

(USAR PREFERENCIALMENTE PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

Referencia: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 055/2024. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2024. 

 

A Ilustríssima Senhora Pregoeira da Prefeitura Municipal de Salto Grande-SP. 

 

DADOS DO LICITANTE 

Denominação: 

Endereço: 

Bairro: Cidade/UF: 

CEP: Fone: 

CNPJ: e-mail: 

 

DADOS BANCÁRIO PARA 

PAGAMENTO 

Banco: 

Agência: Conta Corrente: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO 

Nome: 

Endereço: 
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Bairro: Cidade/UF: 

CEP: Fone: 

CPF: RG: 

Nacionalidade: Estado Civil: 

Cargo/Função: 

E-mail pessoal: 

E-mail institucional: 

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS MÉDICOS DE PSIQUIATRIA PARA O PERÍODO DE 12 MESES, conforme 

descrição abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANTID. 
MENSAL 
ESTIMADA 

QTD. 
TOTAL 
ESTIMADA 

VALOR 
UNITÁRIO 

01 

Prestar consultas 
médicas de psiquiatria a 
todos os pacientes 
oriundos de toda rede de 
atenção primária deste 
Município, inclusive 
psiquiatria da infância e 
adolescência, efetuando 
a avaliação clínica dos 
pacientes e a prescrição 
de medicamentos. 

Consulta 50 600 R$ 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 

Valor Total: R$.... (………) 

 

CONDIÇÕES COMERCIAIS 

 

Dos Prazos  

a) O Prazo de validade desta proposta comercial é de 60 (sessenta) dias a 

contar da abertura dos envelopes; 
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DECLARAÇÕES 

(a) Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e 

despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta 

licitação; 

(b) Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as 

cláusulas e condições do Edital e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas complementares que 

disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for 

pertinente. 

(c) Declara, sob as penas da lei, que tem condições de executar a quantidade 

estabelecida no prazo assinalado, independentemente dos demais compromissos de 

fornecimento porventura existentes, bem como que fornecerá o material de acordo com 

as especificações técnicas (Anexo I do Edital). 

 

 

 

________________________ 

Assinatura e identificação 

(Representante legal/procurador da licitante) 

(Nome/RG/CPF/Cargo-Função). 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Pregão Presencial nº /2024 

Objeto:   

(Nome)...................., portador do RG º ................ e CPF nº ..........., representante 
legal da empresa 

..........................., estabelecida à Rua................................ nº ....., 

.......................(Bairro), na cidade de .............................., 

Estado de ........................., telefone ...................., e-mail ..................., inscrita no 
CNPJ nº .............................................................................................................. , 
interessada 

em participar no Pregão Presencial nº  /2024, do Município de SALTO 
GRANDE/SP, DECLARA que: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 

14.133/21, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) 

anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a 

partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento); 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea 

para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações 

do objeto e os termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, 

concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos 

todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento 

ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada 

para fins de habilitação; 

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município,que o(a) responsável 

legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG 

sob nº ................................................. e CPF nº 

........................................................, cuja função/cargo é 

................. (sócio-administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato; 
5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao 
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Prefeito, Vice- Prefeito, Vereadores, Secretários Municipais, ou ainda a agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, por matrimônio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o terceiro 

grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, 

nenhum Servidor do Município, em conformidade com o inciso IV do Art. 14 da Lei 

14.133/21; 

6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com 

incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 

direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante 

nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal); 

7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; 

8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas; 

9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei; 

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 

concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o 

seguinte endereço: 

E-mail: / Telefone: ( ) 

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 

alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 

dados anteriormente fornecidos 

 

Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do 

CPF/MF sob 
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n.º. ................... , para ser o(a) responsável pela execução da Ata de Registro de 

Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico Nº   e todos os atos necessários 

ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus 

Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato Admistrativo 

Local e data, 

 

 

________________________________________________ 
(ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº X/2024. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2024. 

“CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE SALTO GRANDE E A EMPRESA 

X.” 

Ao X dia do mês de X do ano de dois mil e vinte e quatro, por este instrumento de 

CONTRATO de um lado o MUNICÍPIO DE SALTO GRANDE, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, CNPJ Nº 46.211.686/0001-60, com endereço à Rua Rangel 

Pestana, nº 449, na cidade de Salto Grande, Comarca de Ourinhos, Estado de São 

Paulo, representada por seu Prefeito Municipal MÁRIO LUCIANO ROSA, portador do 

RG nº 15.258.682-9 SSP/SP e do CPF nº 057.502.418-66, e de outro lado a empresa 

X, com sede à X, nº X, Bairro X, na cidade de X, Estado de X, CEP: X, inscrita no 

CNPJ sob nº X, telefone: (X) X, endereço eletrônico: <X>, neste ato representada por 

X, X, portadora da Cédula de Identidade RG sob n° X e do CPF sob n° X, doravante 

denominada CONTRATADA, firmam o presente Contrato, no qual estão vinculadas as 

partes, regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 O presente contrato tem por objeto a prestação dos serviços médicos de 

psiquiatria. 

1.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de prestação de serviços 

constantes do Termo de Referência – Anexo I, parte integrante do Edital de Licitação 

Pública nº 024/2024, do Município de Salto Grande, e deste Contrato, conforme 

tabela abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANTID. 
MENSAL 
ESTIMADA 

QTD. 
TOTAL 
ESTIMADA 

VALOR 
UNITÁRIO 

01 

Prestar consultas 
médicas de psiquiatria a 
todos os pacientes 
oriundos de toda rede de 
atenção primária deste 
Município, inclusive 
psiquiatria da infância e 

Consulta 50 600 R$ 
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adolescência, efetuando 
a avaliação clínica dos 
pacientes e a prescrição 
de medicamentos. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS: 

2.1. Os serviços que são objeto deste Contrato ocorrerão na Unidade Básica de Saúde 

Cidinha Leite, conforme a Cláusula 6, Da Execução do Objeto, presente no Termo de 

Referência anexo ao Edital de Licitação Pública nº 024/2024. 

2.2. O horário de atendimento será pactuado em instrumento próprio por escrito entre a 

CONTRATADA e o Diretor do Departamento Municipal de Saúde da CONTRATANTE, 

após a assinatura do contrato, considerando a necessidade de melhor atender ao 

interesse público, visando à adequação da agenda dos demais médicos especialistas 

que atuam na mesma unidade. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO CONTRATUAL:  

3.1. O prazo de execução terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir de 

X/X/2024 (inclusive), data de publicação do extrato de contrato administrativo no Diário 

Oficial do Município. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

REPACTUAÇÃO: 

4.1. O valor para execução do presente instrumento é de R$ X,00 (X reais), os quais 

serão pagos após a execução do serviço, sendo o valor entendido como preço justo e 

suficiente para a total execução do presente objeto. 

4.2. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das dotações 

orçamentárias especificas constantes nos orçamentos vigentes: 

02 – Executivo 

02.08 – Fundo Municipal de Saúde 

10.301.0004.2.045 – Manutenção – Atenção Básica em Saúde 

Ficha 229 – 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

05 – Federal 

4.3. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão 

inclusos no preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, 

impostos, taxas, emolumentos, em conformidade com o estatuído no Aviso de 

Dispensa de Licitação e seus Anexos, constituindo a única remuneração devida pela 

CONTRATANTE à CONTRATADA. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1 São obrigações da CONTRATADA:  

À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, Anexo I 

do Edital, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas 

federal e estadual sobre licitações, cabe: 

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais 

e humanos necessários; 

II – designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em 

especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e 

pelos contatos com a CONTRATANTE; 

III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais 

que interfiram na execução dos serviços; 

IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação indicada no preâmbulo deste termo; 

V - dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE de qualquer anormalidade que 

verificar na execução dos serviços; 

VI - prestar à CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 

prontamente as reclamações sobre seus serviços; 

VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu 

acompanhamento; 

VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 121 da Lei 

14.133/2021. 

IX - manter seus profissionais identificados por meio de crachá ou outro meio de 

identificação; 

X - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for 

julgada inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação 

justificada formulada pela CONTRATANTE; 

XI - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por 

seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede da 

CONTRATANTE; 

XII - apresentar, quando exigido pela CONTRATANTE, os comprovantes de 

pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as 

previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas 
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aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de 

serviços objeto deste contrato; 

XIII - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não 

serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE; 

XIV - obedecer às normas e rotinas da CONTRATANTE, em especial as que disserem 

respeito à proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e à 

integridade das informações coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas, 

classificadas, utilizadas, acessadas, reproduzidas, transmitidas, distribuídas, 

processadas, arquivadas, eliminadas ou avaliadas durante a execução do objeto a que 

se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, observando as normas legais e 

regulamentares aplicáveis; 

XV – executar os serviços de maneira a não interferir nas atividades da 

CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 

XVI – sempre que possível reexecutar os serviços sempre que solicitado pela 

CONTRATANTE, quando estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos 

aplicáveis; 

XVII - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza 

de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente 

por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 

XVIII - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de 

qualidade comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa 

execução dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados 

de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica; 

XIX – fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de 

proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua 

efetiva utilização; 

XX - prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos 

apresentados na fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida. 

XXI – Prestar os serviços objeto deste instrumento por profissional médico psiquiatra 

detentor de Registro de Qualificação de Especialidade (RQE) na especialidade de 

Psiquiatria.  

5.2. A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer 

que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por 

conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados 

de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, 
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pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a 

subcontratação. 

5.3. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do 

Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1 A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no 

Termo de Referência, cabendo-lhe especialmente:  

I – Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições 

legais que a regem;  

II – Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA 

as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;  

III – Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços 

contratados, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, 

qualquer mudança de Administração e ou endereço de cobrança;  

IV – Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal 

para acompanhamento da execução contratual, inclusive no que tange a mão de obra 

que o integra, acompanhando a sua presença, fornecimento dos materiais, 

manutenção e etc, realizando a supervisão das atividades desenvolvidas pela 

contratada e efetivando avaliação periódica;  

V – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;  

VI – Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente 

contrato; 

VII – Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela 

CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas; 

VIII – Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições 

requeridas para a contratação;  

IX – Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem 

competirá o acompanhamento dos serviços, nos termos Decreto Municipal 2.487 de 14 

de agosto de 2023;  

X – Atestar a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer 

ocorrência havida;  

XI – Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da 

contratada que que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja permanência na área, 

a seu exclusivo critério, julgar inconveniente, bem assim a substituição de 

equipamentos, que não se apresentarem em boas condições de operação ou estiverem 

em desacordo com as especificações técnicas.  
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6.2 A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa 

responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas 

contratuais.  

6.3 A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos 

equipamentos e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no edital. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO:  

7.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega do 

documento fiscal.  

7.1.1 Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 

contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a 

partir da data em que estas forem cumpridas.  

7.2 Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, 

mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, 

bem como de cópia reprográfica da nota de empenho, acompanhada, quando for o 

caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do 

mês de competência, descontados os eventuais débitos da Contratada, inclusive os 

decorrentes de multas.  

7.3 Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, 

cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.  

7.4 Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas 

em função da legislação tributária.  

7.5 A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no 

subitem acima, não impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de 

penalidade ou rescisão contratual, conforme o caso.  

7.6 O pagamento será efetuado por crédito na conta corrente que se segue:  

INSTITUIÇÃO: BANCO X 

AGÊNCIA: X 

CONTA: X 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO: 

8.1 O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do 

Decreto Municipal 2.487 de 14 de agosto de 2023 e da Lei Complementar nº 123/2006, 

alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e das demais normas complementares 

aplicáveis  

8.2 O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 

14.133/21.  
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8.3 A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do 

ajuste, nos termos do art. 125 da Lei Federal 14.133/21.  

8.4 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes.  

8.5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

8.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.7 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

9.1 A execução dos serviços será feita conforme o Termo de Referência, anexo do 

Aviso de Dispensa de Licitação da licitação que precedeu este ajuste, e dele faz parte 

integrante para todos os fins.  

9.2 A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo 

responsável pela fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá 

acompanhar os documentos para fins de pagamento conforme Cláusula Sétima.  

9.2.1 A fiscalização será exercida pela Sra. Mariley Ana Bargéri, Chefe da UBS 

Cidinha Leite, nos moldes do disposto pelo Decreto Municipal 2.487 de 14 de 

agosto de 2023  

9.3 O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei 

Federal n° 14.133/21 e demais normas municipais pertinentes.  

9.4 Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da 

importância devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 

observados os trâmites legais e os princípios do contraditório e ampla defesa. 

9.4.1 O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a 

responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos 

serviços, materiais ou disparidades com as especificações estabelecidas no termo de 

referência, verificadas posteriormente. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES: 

10.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas infrações 

descritas neste instrumento. 

10.2. A CONTRATADA Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021, quando: 

10.2.1. der causa à inexecução parcial dos serviços contratados; 
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10.2.2. der causa à inexecução parcial dos serviços que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.2.3. der causa à inexecução total dos serviços contratados; 

10.2.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviços médicos 

contratados sem motivo justificado; 

10.2.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

10.2.6. praticar ato fraudulento na execução dos serviços contratados; 

10.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza na 

prestação dos serviços; 

10.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

10.2.9. prestar os serviços de forma inadequada ou em desacordo com as 

especificações do contrato, incluindo a falta de cumprimento do quantitativo mínimo de 

consultas estabelecido. 

10.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 

156 da Lei nº 14.133/2021. 

10.3.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar, e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa compensatória. 

SANÇÃO DE MULTA 

10.4. Será aplicada MULTA MORATÓRIA nas hipóteses de atraso injustificado na 

execução dos serviços contratados, na seguinte forma: 

10.4.1. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por dia na hipótese de 

atraso na prestação dos serviços médicos contratados; 

10.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso 

superior a 3 (três) dias na prestação dos serviços médicos contratados; 

10.4.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias na prestação dos serviços médicos contratados; 

10.4.4. A ocorrência de atraso superior a 15 (quinze) dias incidirá multa de 10% (dez 

por cento) sobre o valor do contrato e poderá ensejar a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.5. A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento 

de obrigações contratuais ou nos casos decorrentes de atos praticados no 

procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 
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da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo estabelecida em razão do grau de 

importância da obrigação desatendida, objetivando-se a compensação das eventuais 

perdas nas quais a Administração tenha incorrido. 

10.5.1. A multa compensatória será de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela 

dos serviços não executados na hipótese do subitem 10.2.1. 

10.5.2. A multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) 

sobre o valor contratado nas hipóteses dos subitens 10.2.2, 10.2.3, 10.2.4, 10.2.5, 

10.2.6, 10.2.7, 10.2.8 e 10.2.9. 

10.5.3. Na hipótese do subitem 10.2.1, a sanção de multa compensatória poderá atingir 

o percentual de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela dos serviços não 

executados. 

10.6. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas. 

10.7. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o 

disposto no art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.8. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, 

no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do 

município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a 

critério da Administração. 

10.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

SANÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

10.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada à CONTRATADA 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 10.2.2, 10.2.3 

e 10.2.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá a 

CONTRATADA de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta com o Município de Salto Grande, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

obedecida a seguinte gradação: 

10.10.1. Impedimento pelo período de até dois anos para infrações relacionadas ao 

subitem 10.2.2. 

10.10.2. Impedimento pelo período de até três anos para infrações relacionadas ao 

subitem 10.2.3. 

10.10.3. Impedimento pelo período de até um ano para infrações relacionadas ao 

subitem 10.2.4. 

Sanção de Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar 
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10.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à 

CONTRATADA em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos 

subitens 10.2.5, 10.2.6, 10.2.7 e 10.2.8, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação: 

10.11.1. Declaração de inidoneidade de até cinco anos para infrações relacionadas ao 

subitem 10.2.5. 

10.11.2. Declaração de inidoneidade de até seis anos para infrações relacionadas aos 

subitens 10.2.6, 10.2.7 e 10.2.8. 

10.12. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 10.11 deste Edital nas infrações 

administrativas previstas nos subitens 10.2.2, 10.2.3 e 10.2.4 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar. 

10.13. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados a administração ou a 

terceiros. 

10.14. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III 

do Decreto Municipal nº 2.487, de 14 de agosto de 2023. 

10.15 A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas neste 

instrumento, independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da 

descontinuidade da prestação de serviço imposta à Administração. 

10.16 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

10.16.1 Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da 

multa, a diferença será descontada da garantia contratual, quando exigida. 

10.16.2 Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a 

CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados da comunicação oficial. 

10.16.3 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa. 

10.16.4 Caso o valor da garantia (se aplicável) seja utilizado no todo ou em parte para 

o pagamento da multa, a garantia deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE. 

10.17 Em caso de rescisão contratual, serão aplicados os efeitos previstos no artigo 

139, incisos I e IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.18 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos da Lei nº 

14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA: 

11.1 Para execução deste contrato, não será exigida garantia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS: 

12.1 Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das 

cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou 

precedente.  

12.2 Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao 

cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

CONTRATANTE: Rua Rangel Pestana, nº 449, na cidade de Salto Grande/SP - CEP: 

19.920-007. 

CONTRATADA: ____________________________________ 

12.3 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.  

12.4 Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica 

que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as 

condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer 

desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito 

cumprimento de seu objeto.  

12.5 A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, 

nos mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação.  

12.6 A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do 

Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

12.7 Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o 

aviso de dispensa da licitação que deu origem à contratação, com seus Anexos, 

Proposta da contratada. 

12.8 O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão 

obedecerão a o Decreto Municipal n.º 62.100/22, Lei Federal n° 14.133/21 e demais 

normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos 

omissos.  

12.9 Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de 

forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não 
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relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da 

mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO: 

13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Ourinhos/SP para todo e qualquer procedimento 

judicial oriundo deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. 

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente 

termo de contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado 

conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e duas testemunhas 

presentes ao ato. 

Salto Grande/SP, X de X de 2024 

 

_______________________________________                             

MUNICÍPIO DE SALTO GRANDE                                             

MÁRIO LUCIANO ROSA                                    

PREFEITO MUNICIPAL  

 

 
_______________________________________ 

X 
X  
CONTRATADA                                                                        

 
 

_______________________________________ 

MATHEUS HENRIQUE LOBO DE OLIVEIRA  

DIRETOR DO DEP. MUN. DE SAÚDE 

GESTOR DO CONTRATO 

 

 
_______________________________________ 

MARILEY ANA BARGÉRI  

CHEFE DA UBS CIDINHA LEITE 

FISCAL DO CONTRATO 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) (REDAÇÃO DADA PELA 

RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

CONTRATANTE:   

CONTRATADO:    

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):    

OBJETO:      

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 

no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 

nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 

de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 

nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 

atualizados. 

Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber 
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LOCAL e DATA:    

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Mário Luciano Rosa  

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 057.502.418-66 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Mário Luciano Rosa  

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 057.502.418-66 

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Mário Luciano Rosa  

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 057.502.418-66 

Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  
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Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                       

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 

pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  

da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 

prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 

e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 

prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 

como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. 

(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

 


